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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

                                         ATA DA 1ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 

Aos dezenove dias do mês de abril do ano de dois mil e dez, às 15:00 horas, na cidade de Belém, no auditório do Prédio Sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito a Travessa Padre Prudêncio, n° 154 compareceram e reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO, PAULO CESAR MARTINS DE ARAUJO BONA, FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO, NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS, ALIRA CRISTINA FERNANDES DE MENEZES e TÂNIA DO SOCORRO BANDEIRA DE SOUZA. Ausente justificadamente a Conselheira LAURA MARIA FRAGOSO PIRES DE FREITAS que se encontrava em viagem, a serviço, para  reunião no Colégio de Corregedores Gerais.  Aberta a sessão pelo Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública, foi lida a pauta da convocação extraordinária pela secretária do Conselho Superior. Ato contínuo, foi analisado o  processo 108/10 que cuida da  alteração da Resolução 045/09, solicitado pelo Diretor do Interior. A relatora do feito, Conselheira Alira Menezes leu seu voto, manifestando que, em síntese, a proposta de resolução objetiva reorganizar a disponibilidade de comarcas vagas, reduzindo-as de 31 (trinta e uma) para 10 (dez), haja vista que houve mudança na previsão inicial de 29 (vinte e nove) nomeados num primeiro momento, formalizando-se recentemente a nomeação de 10 (dez) dos aprovados no III Concurso para Defensor Público de 1ª entrância no Estado. Na qualidade de relatora do processo que levou à aprovação da Resolução 045 e, pela análise desta proposição, pôde notar que em ambos, foram contemplados os cinco Núcleos Regionais (Marabá, Redenção, Altamira, Santarém e Tucuruí) que abrangem municípios de grande densidade populacional e com grandes dificuldades de deslocamento, tornando mais custosa, quando não impossível, a itinerância. Destacou, ainda, a relatora, que como mencionado em tantas outras oportunidades ainda estamos distantes do número necessário de Defensores Públicos, porém, cada novo membro é valioso. Votou pela aprovação da proposta em sua integralidade. O presidente do CSDP questionou se algum dos Conselheiros presentes gostaria de algum esclarecimento sobre a proposta. A Secretária Executiva do CSDP pediu a palavra para informar por dever de ofício que foi protocolado na data de hoje, o Memo 080.10 DI-DP, de 19 de abril de 2010  informando que considerando a necessidade de designar a Defensora Pública Kelly Aparecida Soares, titular de Breves para o município de Parauapebas, ante a decisão nos autos do processo nº 2009.3015099-7, em trâmite no segundo grau da Justiça deste Estado, no qual foi concedida segurança para que o Defensor Público Maurício Pereira dos Santos fosse designado para atuar no mesmo município de sua esposa que é magistrada, qual seja, Paragominas, solicitou que fosse providenciada Portaria para designar a Defensora Pública Kelly Soares para Parauapebas a partir de 03.05.10 até ulterior deliberação. Por conseguinte, o Diretor do Interior solicitou que fosse alterada a proposta inicialmente por ele apresentada, deixando-se de ser ofertada a vaga de Curionópolis, disponibilizando-se a Defensoria Pública de Portel, para que a vaga deixada pela Defensora Pública titular de Breves possa ser provida por um aprovado no concurso público. Assim, o Diretor do Interior propôs alteração na Resolução substituindo-se Curionópolis por Portel. O Subdefensor Geral pediu a palavra para solicitar melhor esclarecimento quanto a alteração proposta. O Defensor Geral esclareceu o fato de que a alteração era para suprir a vaga deixada pela titular de breves que seria designada para Parauapebas em virtude desta defensoria estar vaga em razão do mandado de segurança citado no memo do Diretor do Interior. E em sendo assim, Portel entraria no lugar de Curionópolis, o que não deixara a regional de breves desprovida de defensor. O subdefensor questionou a ingerência do Judiciário na organização interna da Defensoria Pública e pediu para registrar em ata seu inconformismo. Por tal razão o subdefensor é contrário a tal ingerência e por isso se abstém de votar no presente processo. A Conselheira Alira Menezes pediu a palavra para esclarecer que a mesma havia sido relatora em um processo administrativo dirigido ao CSDP pelo Defensor Maurício dos Santos solicitando sua designação para Paragominas em razão da sua cônjuge ser magistrada naquele município, e que seu voto foi contrário à referida designação, o que foi acompanhado pelos demais Conselheiros. E que o caso em questão não tem a ver diretamente com a decisão do Judiciário em relação ao Defensor Maurício dos Santos, que se valeu de dispositivos legais para conseguir sua designação para Paragominas para ficar ao lado de sua esposa, mas sim de uma conveniência administrativa da Defensoria Pública em designar uma defensora para Parauapebas e ao mesmo tempo contemplar a regional de Breves, não deixando desamparada nenhuma das Defensorias envolvidas.  Que a Resolução é para aprovação das vagas que serão preenchidas pelos colegas que irão entrar, e que a proposta se baseou em estudo do Diretor do Interior sobre a necessidade dos  municípios segundo critérios já expostos. O Defensor Geral agradeceu os esclarecimentos. O Subdefensor manteve sua abstinência de votar. Os demais Conselheiros presentes votaram a favor da aprovação da proposta apresentada, e então, aprovaram da seguinte forma a RESOLUCÃO CSDP  N° 053/10, DE 19  DE ABRIL DE 2010. Declara a existência de vagas nas Defensorias de 1º entrância abaixo especificadas e dá outras providências. O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Complementar n° 054, de 07 de fevereiro de 2006, publicada no D.O.E. em 09.02.2006, Considerando o disposto nos artigos 4°, I; 11 VI; e 45, I da  Lei  Complementar Estadual n° 054, de 07 de fevereiro de 2006; Considerando que os órgãos de atuação da Defensoria Pública se identificam como Defensorias Públicas de 1ª Entrância,  com  atuação  nas  Comarcas  do  interior  do Estado, vinculadas à Diretoria do Interior; Considerando que a  nvestidura  em  cargo  da  categoria  inicial  da  carreira  de Defensor Público de 1ª entrância far-se-á mediante concurso de provas e títulos;  Considerando que já foi realizado processo de remoção no dia 02 de outubro de 2009 perante o Conselho a necessidade de se realizar a remoção dos Defensores Públicos de 1ª entrância antes da nomeação dos aprovados no III Concurso Público para Defensor Público de 1ª entrância no Estado do Pará homologado recentemente; Considerando a nomeação de 10 (dez) Defensores Públicos, por meio do Decreto Governamental de 31.03.2010, publicado no Diário Oficial do Estado de 1º de abril de 2010, aprovados no Concurso  Público  C-143 para Defensor Público de 1ª entrância no Estado do Pará; Considerando o interesse público no que diz respeito a necessidade de reorganizar a disponibilidade de vagas para fins de lotação de Defensores  Públicos  nos municípios  de maior  demanda  populacional,  bem  assim para  que  sejam  atendidas  as  demandas  por  Defensor  Público  expostas  nas plenárias do Planejamento Territorial Participativo e atendidas as demandas sociais pela  exigência  da  presença  de  Defensores  Públicos  em  municípios  onde  resta evidente a ocorrência de muitos conflitos e problemas sociais Resolve: Art.  1°  Declarar  vagas  10 (dez) Defensorias  Públicas  de  1°  Entrância, lotação  inicial da carreira, na forma da Lei Complementar 054/06, nos municípios de Portel 01 (uma), Tailândia 01 (uma), Novo Repartimento (01) (uma), Uruará 01 (uma), Brasil Novo 01 (uma), Senador José Porfírio 01 (uma), Ourilândia 01 (uma), São Felix do Xingu 01 (uma), Almerim 01 (uma), Prainha 01 (uma). Art.  2º  As  10  (dez)  Defensorias  Públicas  declaradas  vagas  na  forma  do artigo  anterior,  serão  providas  no cargo inicial  da  carreira  de  acordo  com  a  nomeação  e  classificação  dos Defensores Públicos aprovados em concurso de provas e títulos. Art. 3° Fica revogada a Resolução 045-CSDP, de 31 de agosto de 2009, respeitados os atos jurídicos perfeitos praticados durante sua vigência. Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. Sala de Reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos 19 dias do mês de abril do ano de dois mil e dez. ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO DEFENSOR PÚBLICO GERAL PRESIDENTE DO CSDP-PA PAULO CÉSAR MARTINS DE ARAÚJO BONA SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL CONSELHEIRO NATO FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO CONSELHEIRA NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS CONSELHEIRA ALIRA CRISTINA FERNANDES DE MENEZES CONSELHEIRA  TÂNIA DO SOCORRO BANDEIRA DE SOUSA CONSELHEIRA. Os Conselheiros deliberaram que a Resolução 053 deverá ser publicada imediatamente, no Diário Oficial do Estado, bem como no sitio da Defensoria Pública na web. Nada mais havendo a tratar, mandou o Presidente encerrar, às 15:30 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO,  que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará.
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